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Proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª 

 

Autoriza o Governo a aprovar medidas de desagravamento fiscal para o 

fomento de oferta de habitação 

 

Justificação: 

A presente proposta de alteração surge no contexto da discussão parlamentar em torno da 

Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª do Governo, que visa autorizar o Governo a aprovar medidas 

de desagravamento fiscal destinadas ao fomento da oferta de habitação.  

O Grupo Parlamentar do LIVRE reconhece a gravidade da crise habitacional em Portugal, 

refletida numa das maiores taxas de esforço média das famílias da União Europeia e na 

crescente dificuldade de acesso à habitação própria e permanente para a larga maioria dos 

agregados familiares. 

A iniciativa do Governo propõe um choque fiscal generalizado sobre os fatores de produção 

habitacional, designadamente através da aplicação da taxa reduzida de IVA de 6% às 

empreitadas de construção e reabilitação de imóveis até limites de "valor moderado" definidos 

como renda mensal máxima de 2.300 euros e preço de venda até 660.982 euros. Estes 

limites, que o Governo pretende suficientemente amplos para abranger "toda a oferta 

habitacional das famílias", revelam-se, na verdade, acessíveis apenas a cerca de 3% dos 

agregados.  

Uma renda de 2.300 euros mensais corresponde a um encargo anual de 27.600 euros, que 

apenas pode ser suportado sem ultrapassar uma taxa de esforço de 35%, por famílias com 

rendimentos brutos anuais mínimos de 78.857 euros. No caso da aquisição, uma habitação 

de 660.982 euros implica prestações mensais na ordem dos 2.445 euros a 40 anos ou 2.640 

euros a 35 anos, acrescidas de entrada e encargos fiscais de mais de 100 mil euros e exigindo 

rendimentos anuais entre 80 a 90 mil euros. 

Esta abrangência revela uma opção política que beneficia essencialmente a classe média 

alta em detrimento da classe média e média-baixa, que constitui o núcleo da crise 

habitacional. A evidência empírica demonstra que reduções fiscais sobre os fatores de 

produção não se repercutem automaticamente nos preços finais suportados pelos 

consumidores em mercados caracterizados por forte pressão da procura, escassez de solo 
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urbanizável e morosidade dos processos de licenciamento. Em Lisboa, a título de exemplo, 

os preços da habitação aumentaram 260% entre janeiro de 2015 (1.289€/m²) e janeiro de 

2026 (4.637€/m²)1. Nesse contexto, a aplicação da taxa reduzida de IVA de 6% nas 

empreitadas implicaria um custo fiscal muito elevado e, dada a elevada margem do setor da 

construção, dificilmente se refletiria integralmente em preços mais acessíveis para as 

famílias. 

Para agravar a situação, esta medida generalizada anula incentivos fiscais já existentes e 

mais focalizados, como a verba 2.23 da Lista I do CIVA para Áreas de Reabilitação Urbana, 

as verbas 2.25 e 2.27 para cooperativas de habitação e a verba 2.18 para arrendamento 

acessível, desincentivando precisamente os segmentos de oferta que melhor respondem às 

necessidades da maioria da população. No âmbito dos Contratos de Investimento para 

Arrendamento (CIA), a previsão de indemnização aos investidores por alterações legislativas 

futuras em matéria de rendas constitui um travão à capacidade futura do legislador regular o 

mercado habitacional em função do interesse público, comprometendo a soberania 

parlamentar sobre políticas de rendas e atualizações contratuais. 

O Regime Simplificado de Arrendamento Acessível (RSAA) proposto, embora bem 

intencionado na simplificação administrativa, reduz os prazos mínimos de contrato de forma 

excessiva – de 5 para 3 anos na residência permanente e de 9 para 3 meses na residência 

temporária –, comprometendo a estabilidade contratual que constitui um dos pilares para o 

regresso do arrendamento como opção habitacional sustentável para famílias, estudantes e 

jovens trabalhadores deslocados. A proposta de elevação da taxa de IMT para não residentes 

para 7,5%, embora positiva, não diferencia adequadamente as áreas de alta pressão 

habitacional, onde a procura externa concentra uma quota crescente das transações. 

Face a estas limitações, o Grupo Parlamentar do LIVRE propõe um conjunto de alterações 

corretivas e pragmáticas que visam transformar o diploma num instrumento mais eficaz, 

equitativo e alinhado com o direito constitucional à habitação consagrado no artigo 65.º da 

Constituição da República Portuguesa, que impõe ao Estado a obrigação de promover "um 

sistema de renda compatível com o rendimento familiar e de acesso à habitação própria".  

Entre as medidas propostas destacam-se:  

1. a eliminação da aplicação generalizada da taxa reduzida de IVA às empreitadas de 

construção e reabilitação, preservando incentivos específicos já existentes;  

2. a redefinição dos limites máximos de renda e preço de venda, fixando a renda máxima 

em 1,5 vezes a remuneração mínima mensal garantida prevista para 2026, acrescida 

de 30% dos limites da Portaria n.º 176/2019, e o preço de venda ao limite superior do 

1.º escalão do Código do IMT, garantindo compatibilidade com a capacidade 

financeira real da classe média;  

3. a revisão do regime dos CIA, eliminando a redução fiscal simbólica e a cláusula de 

indemnização automática por alterações regulatórias;  

4. a correção dos prazos mínimos do Regime Simplificado de Arrendamento Acessível 

(RSAA) para cinco anos na residência permanente e nove meses na temporária;  

 
1 Histórico de preços de venda, Lisboa — idealista 

https://www.idealista.pt/media/relatorios-preco-habitacao/venda/lisboa/historico/
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5. e a elevação da taxa de IMT para aquisições por não residentes para 15% nas áreas 

de alta pressão habitacional, mantendo-se os 7,5% nas restantes áreas. 

Por fim, o LIVRE defende que só com dados concretos avaliamos políticas públicas eficazes. 

Propomos um novo artigo 3.º que institui a entrega anual de estatísticas descritivas simples 

(evolução de preços e rendas, perfil dos beneficiários, repercussão efetiva dos incentivos 

fiscais) diretamente à Assembleia da República, permitindo um melhor escrutínio parlamentar 

e instigando a formulação de políticas públicas baseadas em evidência. 

Assim, o Grupo Parlamentar do LIVRE propõe as alterações que se seguem. 

 

______________________________________________________ 

 

Artigo 1.º 

[...] 

1 - (...) 

2- A autorização legislativa concedida ao Governo abrange ainda a aprovação dos seguintes 

regimes de incentivo à oferta habitacional: 

a) (...) 

b) Regime de restituição parcial do IVA suportado em empreitadas de construção de 

imóveis para habitação própria e permanente; (Eliminar) 

c) (...) 

 

Artigo 2.º 

[...] 

A autorização legislativa concedida ao Governo tem o seguinte sentido e extensão: 

 

a) (...);  

i) (...) 

ii) (...) 

iii) (...) 

iv) (...) 

v) (...) 

vi) (...) 

vii) (...) 

viii) (...) 

ix) Aplicação da taxa reduzida de IVA às empreitadas de construção ou reabilitação 

de imóveis destinados à habitação própria e permanente do adquirente ou ao 

arrendamento habitacional;(Eliminar) 

b) Estabelecer que a atribuição dos incentivos fiscais à oferta habitacional aprovados ao 

abrigo da presente autorização legislativa está sujeita a limites máximos de renda mensal 

moderada e de preço moderado de venda,  os  quais não podem exceder: 
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i) No caso da renda mensal moderada, 2,5  1,5 vezes o valor da retribuição mínima 

mensal prevista para 2026, não podendo ultrapassar o valor da majoração, em 

30%, dos limites gerais dos preços de renda mensal por tipologia, escalão e 

localização, estabelecidos na Portaria n.º 176/2019, de 6 de junho. 

ii) No caso do preço moderado de venda, o limite superior do 2.º 1.º escalão a que se 

refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º Código do IMT, na sua redação atual. 

c) (...) 

d) Aprovar o regime dos contratos de investimento para arrendamento (CIA), prevendo os 

seguintes incentivos fiscais: 

i) (...) 

ii) (...) 

iii) (...) 

iv) (...) 

v) (...) 

vi) Redução de até 50% da taxa prevista na verba 29.2 da TGIS, em função da 

proporção dos ativos detidos pelo organismo de investimento coletivo objeto de 

contratos de arrendamento ou subarrendamento habitacional abrangidos pelo 

CIA.(Eliminar) 

e) Estabelecer que as alterações legislativas ou regulamentares relativas a regimes de 

fixação e atualização de rendas ou outros regimes contratualmente relevantes, que afetem o 

equilíbrio económico-financeiro dos contratos celebrados no âmbito de CIA, conferem ao 

investidor o direito a indemnização, nos termos do disposto no artigo 282.º do Código dos 

Contratos Públicos. (Eliminar e rever identificação das alíneas seguintes) 

f) (...) 

g) Aprovar o regime simplificado de arrendamento acessível, prevendo a isenção da 

tributação, em sede de IRS e IRC, dos rendimentos prediais dos contratos de arrendamento 

habitacional, arrendamento para subarrendamento e de subarrendamento habitacional, sem 

prejuízo da opção pelo englobamento, celebrados por quaisquer entidades públicas ou 

privadas, que observem as seguintes condições: 

i) Cumprimento de limites máximos de renda, nos termos a definir pelo Governo, 

tendo por base 80% da mediana de preços de renda por m2 por município divulgada 

pelo INE aplicada aos m2 da fração habitacional; 

ii) Prazos mínimos de contrato de três cinco anos ou, no caso de residência 

temporária, de três nove meses. 

 

h) (...) 

i) (...)  

j) (...) 

k) (...) 

l) Prever a aplicação de uma taxa de IMT de 7,5 % 15% na aquisição, por não residentes, de 

prédio urbano ou de fração autónoma de prédio urbano destinado a habitação, situados em 

áreas de alta tensão habitacional (definidas por portaria conjunta dos membros do 

Governo responsáveis pelas finanças, habitação e administração interna, com base 

nos critérios do IHRU/INE: Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto, Vale do Tejo e 

Aveiro); 7,5% nas restantes áreas. 

 

 [NOVO] Artigo 3.º 

Acompanhamento e monitorização 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/176-2019-122520773
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1 - O Governo procede à avaliação anual da aplicação das medidas previstas na 

presente lei. 

2 - O relatório deve incluir, designadamente: 

a) Evolução dos valores e medianas de renda por município; 

b) Evolução dos valores e medianas de venda por município; 

c) Taxa de esforço das famílias com habitação; 

d) Número de frações habitacionais colocadas no mercado; 

e) Número de frações abrangidas pelos regimes criados; 

f) Distribuição do rendimento dos beneficiários; 

g) Tipologia dos beneficiários diretos. 

h) Montante de benefício fiscal concedido por tipo de incentivo e perfil de 

beneficiário, incluindo indícios de repercussão efetiva nos preços finais vs. 

apropriação na cadeia de produção; 

3 - O relatório é remetido à Assembleia da República. 

 

Artigo 3.º 4.º 

[...] 

(...). 

 

 

Assembleia da República, 13 de fevereiro de 2026 

 

 

As Deputadas e os Deputados do LIVRE 

Isabel Mendes Lopes    Filipa Pinto 

Jorge Pinto  Patrícia Gonçalves 

Paulo Muacho Rui Tavares 

 


